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O objetivo foi compreender como os familiares de pessoas com transtorno mental concebem a atuação do grupo de autoajuda (GA). 
Estudo de abordagem qualitativa realizado com onze familiares participantes de um GA da Associação Maringaense de Saúde Mental. 
Os dados foram coletados no período de abril a junho de 2010, durante as reuniões do grupo, em sala anexa, por meio de entrevistas 
semiestruturadas e, em seguida, submetidos à análise de conteúdo. Emergiram duas categorias: “O grupo supre defi ciências da assis-
tência”, que aponta as lacunas dos serviços formais de assistência e os benefícios do GA para os familiares; e “O cuidado idealizado”, 
que revela a expectativa dos familiares em relação à atenção em saúde mental. Conclui-se que os familiares almejam que as atividades 
desenvolvidas pelo GA sejam incorporadas pelos serviços de assistência em saúde mental e que o cuidado à família passe a integrar 
o plano de assistência.
Descritores: Enfermagem. Família. Saúde mental. Grupos de autoajuda. 
RESUMEN
El objetivo fue comprender cómo los familiares de las personas con trastorno mental conciben el desempeño del grupo de autoayuda 
(GA). Estudio de enfoque cualitativo consumado con once familias participantes en un GA de Asociación Maringaense de Salud 
Mental. Los datos fueron recogidos entre abril y junio de 2010, durante las reuniones del grupo en sala anexa, a través de entrevistas 
semiestructuradas y más sometidos a análisis de contenido. Emergieron dos categorías: “El grupo cumple defi ciencias de la atención”, 
que señala las defi ciencias derivadas de los servicios de atención formales y benefi cios de GA para los familiares y, “El cuidado ideali-
zado”, que revela las expectativas de la familia en relación con la atención de salud en salud mental. Se concluye que la familia tiene 
como objetivo las actividades desarrolladas por el GA se incorporan los servicios de atención en salud mental y la de atención a la 
familia se convierte en parte del plan de atención.
Descriptores: Enfermería. Familia. Salud mental. Grupos de autoayuda. 
ABSTRACT
The aim of this study was to understand how family members of people with mental disorders conceive the performance of self-
help groups (SG). This qualitative study was conducted with eleven family members who participate in a SG of the Maringaense 
Mental Health Association. Data were collected from April to June 2010 during group meetings, in an adjoining room, by means of 
semi-structured interviews, which were then subjected to content analysis. Two categories emerged: “The group compensates for 
defi ciencies in care”, which points out defi ciencies arising from the formal care services and the benefi ts of SG for family members and, 
“Idealized care”, which reveals the expectations of the family in relation to mental health care. It was concluded that family members 
would like activities of the SG to be incorporated by mental health care services and for family care to become a part of the care plan. 
Descriptors: Nursing. Family. Mental health. Self-help groups. 
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 INTRODUÇÃO
Em decorrência da modifi cação na atenção a saúde 
mental ocorrida nas últimas décadas, a família da pessoa 
com transtorno mental, por muito tempo excluída da assis-
tência prestada ao seu familiar, atualmente é uma impor-
tante protagonista do cuidado, pois muitas pessoas que 
eram tratadas em instituições fechadas hoje convivem dia-
riamente com seus familiares e cuidadores, no domicílio(1). 
Destarte, se faz necessário promover a inclusão dos fa-
miliares na assistência em saúde mental, mas para isto os 
profi ssionais da área precisam ser adequadamente prepa-
rados, inclusive para reconhecerem a importância dos fa-
miliares no cuidado a estas pessoas(2). Assim, constitui um 
desafi o implementar a atenção na área de saúde mental, 
visto que não existem serviços especializados em número 
sufi ciente para dar conta, com efetividade, da demanda por 
assistência nesta área(2-3). A demora para conseguir agendar 
um atendimento psiquiátrico denuncia esta situação. 
Assim, a despeito da importância do papel da família na 
assistência preconizada pela reforma psiquiátrica, a família, 
muitas vezes, não tem acesso a informações sufi cientes e 
nem recebe o suporte necessário para cuidar. Isto indica a 
necessidade de serem desenvolvidas e implementadas no-
vas práticas assistenciais e, efetivado o trabalho em rede(4).
A política de saúde mental em vigor no país é pautada 
na desinstitucionalização e fortalecimento da rede de aten-
ção psicossocial (RAPS)(5). Os principais pontos de atenção 
extra-hospitalar, substitutivos à internação psiquiátrica são: 
Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT); Unidade Básica 
de Saúde (UBS); Equipes de Atenção Básica; Equipe de Con-
sultório na Rua; Centro de Convivência; Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família (NASF); Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS)(5). Esta política preconiza a consonância e parceria 
com a Política Nacional da Atenção Básica e a valorização 
dos conhecimentos e especifi cidades da família(4).
Neste contexto e com a fi nalidade de comunitaria-
mente encontrar soluções para problemas vivenciados 
coletivamente, emerge os grupos de apoio, autoajuda ou 
suporte, que se prontifi cam a ajudar os familiares da pes-
soa com transtorno mental, nas difi culdades que surgem 
cotidianamente em decorrência da convivência com a do-
ença e também em suas necessidades de informações e 
orientações(6). 
Eles representam uma complementação aos serviços 
oferecidos e previstos pela RAPS, pois constituem um es-
paço onde é possível ajudar pessoas a enfrentarem mu-
danças, crises, ou mesmo a adaptação a novas situações(6). 
Geralmente, destinam-se ao encontro de indivíduos com 
problemas semelhantes, dispostos a se engajarem no 
desenvolvimento de um processo coeso e suportivo(7). 
O potencial preventivo desses grupos emerge da possibi-
lidade de pessoas que vivenciam situações semelhantes(8), 
exporem seus conhecimentos e suas vivências por meio 
de depoimentos e troca de experiências(9). 
Diante do exposto e das necessidades que emergem no 
cotidiano da assistência em saúde mental, principalmente 
nos pontos de atenção extra-hospitalares, evidenciadas 
em decorrência de falhas na efetivação da RAPS, e ainda, 
considerando o momento histórico pelo qual passa a assis-
tência em saúde mental no país(10), surge o seguinte ques-
tionamento: Como os familiares experienciam a assistência 
ofertada pelos grupos de autoajuda (GA). Para respondê-lo 
e considerando que os grupos de autoajuda constituem es-
tratégia importante para a efetivação do cuidado em con-
sonância com os propósitos da política de desinstitucionali-
zação, defi niu-se como objetivo deste estudo compreender 
como os familiares de pessoas com transtorno mental con-
cebem a atuação do grupo de autoajuda. 
 METODOLOGIA 
Estudo descritivo de abordagem qualitativa realizado 
em Maringá-PR junto a onze familiares de pessoas com 
transtornos mentais que frequentavam um dos grupos de 
autoajuda da Associação Maringaense de Saúde Mental 
(AMSM) – entidade fi lantrópica que tem por objetivo pro-
mover melhorias no atendimento e tratamento da pessoa 
em sofrimento mental e fornecer orientação e apoio a seus 
familiares. Visa ainda minimizar preconceitos, estigmas e 
exclusão, garantir direitos humanos e civis e evitar inter-
nações desnecessárias. É coordenada voluntariamente por 
profi ssionais de saúde mental e familiares de doentes e é 
reconhecida por diferentes setores que envolvem a saúde 
mental no município, inclusive tem representante no con-
selho municipal de saúde. 
Por ocasião da coleta de dados existiam cinco grupos 
de autoajuda funcionando em diferentes regiões da cidade 
e três projetos de inclusão social e geração de renda em 
atividade na sede da entidade. As reuniões dos grupos são 
realizadas semanalmente, ocasião em que são abordados 
vários aspectos do transtorno mental, de acordo com a 
demanda dos participantes e tem duração de 90 minutos. 
Os grupos são abertos a todos os interessados e geralmen-
te funcionam em salões de igrejas e no período noturno. 
Além dos familiares e doentes, participam dos mesmos, 
acadêmicos de vários cursos da saúde, especialmente os 
de enfermagem e psicologia.
Os dados foram coletados no período de abril a ju-
nho de 2010 por meio de entrevistas semi-estruturadas, 
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as quais foram gravadas e transcritas na íntegra. Tiveram 
duração média de 50 minutos e foram realizadas nos dias 
das reuniões do grupo, em sala anexa. Optou-se por incluir 
no estudo, apenas familiares de pessoas com esquizofre-
nia e transtorno afetivo bipolar por estas serem doenças 
mais severas e exigirem maior atenção. Foram convidados 
a participarem do estudo quando compareciam às reuni-
ões e no caso de haver concordância, era solicitado que o 
familiar optasse por realizar a entrevista durante ou após o 
término da reunião. 
Os discursos foram submetidos à análise de conteúdo, 
modalidade temática, seguindo as três etapas propostas(11). 
Para tanto, foram realizadas leituras sucessivas e grifados os 
trechos de interesse, em seguida os dados foram organi-
zados em categorias e por fi m foi realizada a codifi cação e 
inferência sobre os dados(11).
O desenvolvimento do estudo ocorreu em conformi-
dade com preceitos da Resolução 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde e seu projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética da instituição signatária (Parecer 218/2009). Todos 
os participantes assinaram o termo de consentimento livre 
e esclarecido em duas vias. Para resguardar-lhes a identida-
de foi utilizado nome de fl ores para distinguir as famílias, e 
a posição familiar em relação ao doente.
 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os participantes do estudo foram três mães, dois pais, 
três irmãs, um fi lho, um avô e uma avó, que convivem com 
o transtorno mental entre 3 a 16 anos e participavam da 
AMSM entre 1 a 5 anos, sendo que Acácia-pai foi um de 
seus idealizadores.
Após sucessivas leituras do conteúdo dos discursos, 
emergiram duas categorias temáticas, as quais serão des-
critas a seguir.
O grupo supre defi ciências da assistência
Esta categoria aponta as defi ciências existentes na as-
sistência prestada nos diferentes pontos da atenção que 
integram a RAPS e os benefícios do grupo de apoio para 
os familiares. Normalmente, ao diagnosticar-se uma do-
ença mental, são prescritos medicamentos psicotrópicos 
e recomendado acompanhamento terapêutico regular. 
Isto, porém é avaliado pelos familiares, como aquém do es-
perado em uma consulta médica, pois as famílias não são 
devidamente orientadas sobre como devem se relacionar 
com o doente e o acesso a maiores conhecimentos sobre 
a doença é mais decorrente de uma busca isolada e não 
do apoio de uma rede formal de atenção em saúde mental. 
[...] Só eles da associação que orientaram, o único lugar 
onde isso é feito é na associação, desde que você descu-
bra a existência dela. Você faz uma consulta e o médico 
não diz “olha, tem uma associação em tal lugar, procura 
lá que vão te orientar”, não tem! Não existe esse trabalho. 
(Margarida - irmã) 
[...] Só fi camos sabendo daqui lá na igreja, depois da mis-
sa. (Fúcsia - avó)
Deve ter muitos casos de transtornos mentais, mas a asso-
ciação não é tão frequentada assim. (Acácia - pai) 
Estes depoimentos mostram que além de os profi s-
sionais não orientarem devidamente as famílias sobre a 
doença, não fazem indicação de locais onde as mesmas 
podem ser obtidas. Acácia-pai, por exemplo, percebe que 
o reduzido número de frequentadores no GA é decorrente 
da falta de comunicação entre os serviços que constituem 
a rede de assistência em saúde mental e também entre os 
profi ssionais de saúde e as famílias. Geralmente, a existên-
cia destes grupos é divulgada nas igrejas dos bairros ou por 
cartazes afi xados nas UBS, demonstrando que ainda preva-
lece a ênfase no tratamento medicamentoso com pouca 
valorização e orientações sobre os serviços substitutivos. 
Isto também foi evidenciado em estudo de revisão in-
tegrativa(10), referente às ações de enfermagem direciona-
das a pessoa com esquizofrenia. Assim, considerando que, 
em geral, os médicos que atuam na Atenção Básica não se 
sentem capacitados para manejar adequadamente casos 
de saúde mental, e inclusive, reconhecem limitações para 
fazer diagnóstico e, por conseguinte prescrever psicofárma-
cos e/ou realizar ajustes no tratamento(12). Neste contexto, a 
AMSM surge como local onde os familiares encontram su-
porte e ajuda para conseguir cuidar melhor de seu familiar. 
[...] “não posso fazer muita coisa, prescrevo o medica-
mento, mas ele precisa se ajudar. Estou aqui só para dar 
remédio, não posso fazer mais nada”. Essa foi a resposta 
que a médica deu. Fiquei com tanta raiva dela ter falado 
isso! Falta eles darem atendimento para a família. Não 
sei se eles ganham pouco e pensam que não precisam fa-
zer muita coisa por nós, ou se é falta de respeito mesmo. 
(Dália - mãe)
Quando os familiares não encontram o suporte que 
necessitam para lidar adequadamente com as situações 
advindas da doença nos serviços de saúde, buscam ajuda 
em GA, os quais procuram suprir as defi ciências dos ser-
viços que compõe a RAPS. Defi ciência estas decorrentes 
Brischiliari A, Bessa JB, Waidman MAP, Marcon SS
32 Rev Gaúcha Enferm. 2014 set;35(3):29-35.
da elevada demanda, mas também, da postura de alguns 
profi ssionais, como evidenciado no discurso de Dália-mãe. 
A ausência de uma rede de assistência voltada para as 
famílias prejudica os cuidados que são prestados aos doen-
tes, os familiares envolvidos com estes cuidados e a família 
como um todo. De fato, a falta de um espaço apropriado 
onde possam discutir e refl etir sobre o cotidiano com o 
doente faz com que os familiares não vislumbrem possi-
bilidades de melhoras e nem alternativas para o alcance 
da autonomia do doente, o que em última instância, os so-
brecarrega ainda mais, especialmente aqueles envolvidos 
diretamente com este cotidiano, levando-os a apontarem 
estratégias que podem ser utilizadas na orientação de vá-
rios aspectos relacionados com a doença. 
[...] Através da associação, como já está sendo feito ou pe-
los profi ssionais da secretaria de saúde, devem reunir os fa-
miliares e fazer treinamento direcionado. Depois a pessoa 
com transtorno mental tem que tomar conscientização 
do problema. (Acácia - pai) 
A falta de capacitação dos familiares e cuidadores em 
relação ao manejo de crises, e a importância da atuação 
de grupos como os da AMSM já foi ressaltada em outro 
estudo(13). É certo que os grupos de educação em saúde, 
com atuação periódica e programada, ou os grupos psico-
educacionais abertos, voltados para a educação em saúde 
mental, podem propiciar a estas famílias a obtenção de in-
formações adequadas sobre a doença, prognóstico, formas 
de manejo, assim como, um espaço para externarem sen-
timentos decorrentes dos encargos subjetivos e objetivos 
que a convivência com o doente acarreta(6).
Neste sentido, os relatos dos familiares evidenciaram 
que o objetivo da associação de proporcionar melhoria na 
qualidade de vida do cuidador e do doente, por meio de 
apoio, orientações, informações e possibilidade de com-
partilhar experiências tem sido alcançado. Estas atividades 
permitem a discussão e a busca por solução de problemas 
comuns, possibilitando que a família eleve sua capacidade 
e habilidade para cuidar. Sem este apoio, os familiares se 
sentem desamparados e confusos com as perspectivas de 
cuidar de um doente sem esperança de cura. 
[...] vim buscar apoio, orientação e informação aqui nas 
reuniões da associação. Foi aqui que comecei a entender 
muita coisa. Me deram muito apoio, ajudaram bastante 
mesmo. (Dália - mãe) 
[...] Vejo na Associação que o apoio à família é primor-
dial. Participo das reuniões, e vejo que as pessoas que 
buscam ajuda estão sendo muito bem atendidas. (Cri-
sântemo - avô) 
Estudo que focalizou a sobrecarga da família que 
convive com o transtorno mental(14), asseverou ser mui-
to importante a inserção da família em grupos de apoio 
para que ela possa ser esclarecida sobre comportamento, 
sintomatologia e tratamento da enfermidade, bem como 
orientada sobre o uso dos psicofármacos e seus efeitos 
colaterais. Destacou também a importância da visita do-
miciliar como estratégia para os profi ssionais de saúde 
conhecerem a realidade familiar, e a partir disto, realizar 
orientações apropriadas, permitindo que os familiares 
sintam-se seguros e capazes de agir de maneira adequa-
da em relação aos sintomas apresentados pela pessoa em 
sofrimento psíquico(14). 
Isto signifi ca ter uma nova lógica de atendimento à 
pessoa com transtorno mental, qual seja a de a família não 
só ser incluída no plano assistencial, mas também consti-
tuir foco do cuidado. Pois, ao se reconhecer a importância 
da família no cuidado a estas pessoas, mister se faz empre-
ender ações que possibilitem que ela, de fato, possa cui-
dar. Isto, porém implica uma assistência implementada de 
acordo com as necessidades de cada família, levando-se 
em consideração sua unicidade e realidade(15), característi-
cas estas ainda distantes de nossa realidade.
[...] Para a família não vejo nenhuma assistência! Se não 
fosse o trabalho da associação, não teria uma orientação 
direta aos familiares. [...] Mas, um programa direcionado 
dos médicos ou do próprio governo, não vejo nada dire-
cionado! (Begônia - mãe)
[...] Só eles da associação que orientaram! (Acácia - Mãe)
[...] Só aqui na associação falam como a gente deve cuidar 
do meu irmão. Durante as consultas não falam nada pra 
gente. (Hortênsia - Irmã)
É possível que a oferta efetiva de orientações especí-
fi cas seja prejudicada pela grande demanda de pacientes 
que necessitam de atendimento. No município em estu-
do, por exemplo, a espera por uma consulta especializada 
pode ser superior a doze meses, pois o número de psiquia-
tras na rede pública é pequeno. Isto difi culta a participação 
destes profi ssionais em atividades educativas, mas não os 
exime da responsabilidade de realizar orientações sobre 
vários aspectos da doença durante as consultas individuais.
É neste contexto marcado por defi ciências assistenciais 
que os grupos de apoio aos familiares e portadores, bus-
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cam atuar, visando suprir necessidades experienciadas pela 
maioria dos familiares que convivem com esta condição. 
Os participantes deste estudo apontaram o grupo de 
apoio como indispensável para que se consolide um cui-
dado efetivo à pessoa com transtorno mental e sua família 
no paradigma da desinstitucionalização. Ao mesmo tem-
po, as únicas ações da rede de atenção em saúde mental 
referidas foram consulta médica e oferta gratuita de medi-
camentos, revelando um cuidado voltado exclusivamente 
ao doente e, numa lógica curativista. Sendo assim, consta-
ta-se que embora no contexto da desinstitucionalização a 
família mereça destaque, não recebe atenção e sequer é 
considerada durante a assistência.
É neste sentido que a RAPS deve propiciar às pessoas do-
entes e seus familiares o fortalecimento das relações no seu 
meio social e o desenvolvimento de diversas possibilidades 
de trocas sociais. Estes serviços podem favorecer um ser e 
estar do doente para além do ambiente familiar ou domi-
cílio, estendendo-se para diversos espaços na sociedade, o 
que pode contribuir para o processo de reabilitação e inclu-
são social dos sujeitos em sofrimento psíquico(16).
O cuidado idealizado 
Para os participantes deste estudo, a abordagem fa-
miliar com orientações adequadas deveria ser priorizada, 
pois a ausência de orientação é percebida como grande 
problema que surge para a família a partir do diagnóstico 
da doença. 
[...] a pessoa acabou de descobrir que tem um portador na 
família, assim os médicos deveriam oferecer orientação, 
treinamento, uma reunião, já especifi camente para trei-
nar a família, para poder explicar sobre a doença, fazer os 
encaminhamentos. Tem que ser de forma direta para que 
os familiares tomem consciência da real situação do por-
tador. (Acácia - pai)
Foi também referido a importância de um acompanha-
mento diferenciado e singular. 
[...] Acho que suporte ideal é fazerem visitas pra família. 
É uma atenção diferenciada. Até podem ligar para saber 
como está a situação em casa. Isso é útil para não perder 
aquele vínculo com o paciente. Não é só estar indo lá e 
tchau. Fazer psicoterapia e fi car naquela. É preciso eles de-
dicarem um pouco mais de atenção ao caso. (Gérbera - pai) 
De fato, conhecer a situação em que a família está inse-
rida permite desenvolver uma assistência que reconheça 
as possibilidades e necessidades de cada membro e habili-
tá-los para o enfrentamento e a adaptação de vida em face 
do transtorno(17). 
É neste contexto que o enfermeiro, a partir do reco-
nhecimento das características da pessoa com transtorno 
mental e sua família, pode prestar um cuidado mais próxi-
mo de suas necessidades, utilizando vários instrumentos 
de intervenção como: escuta, empatia, acolhimento, vín-
culo, responsabilização compartilhada e apoio matricial 
(integração de diferentes saberes nos diversos níveis de as-
sistência). Desta forma é possível a construção de um pro-
jeto terapêutico singular, com propostas de intervenção 
para o cuidado específi co de cada indivíduo, culminando 
na efetivação de uma rede de cuidados(4), capaz de suprir 
as demandas e necessidades apontadas pelos familiares, 
além de diminuir encaminhamentos desnecessários e o 
tempo de espera por consultas especializadas. 
Para a família, que é o alicerce fundamental das rela-
ções humanas, o fato de ter em seu núcleo um membro 
com transtorno mental ocasiona, para ambos, uma experi-
ência crítica, que marca profundamente suas vidas. Assim, 
os profi ssionais de saúde devem refl etir sobre suas inter-
venções junto a estas pessoas e seus familiares e identifi car 
suas reais necessidades(18), as quais são apontadas por Fúc-
sia-Avó e Acácia-pai, que inclusive propõe o fortalecimento 
do grupo de apoio como uma forma de ampliar a rede de 
serviços substitutivos. 
[...] quando vai lá fazer as consultas sempre estou com 
ele e falo como é que ele está, mas não recebo nenhuma 
orientação sobre o tratamento. Só me falam para não per-
der a consulta. (Fúcsia - avó) 
[...] se você tem familiar com transtorno mental, não basta 
só consulta e medicação [...]seria necessário conscientiza-
ção familiar. Só que isso não tem ainda. o profi ssional da 
saúde precisa ser treinado para conscientizar e orientar a 
família. (Acácia - pai) 
Cabe salientar que ao abordar sua expectativa, Tulipa-
irmã sugere um serviço que já existe na rede de atenção 
em saúde mental e que é ofertado no CAPS, o que de-
monstra desconhecimento sobre os serviços disponíveis, 
revelando a provável defi ciência de comunicação entre os 
serviços da rede e também a falta de orientações por parte 
dos profi ssionais de saúde.
[...] é complicado de conseguir, mas deveria ter um lugar 
que ofertasse bastante atividades ao portado[...]. Isso seria 
ótimo. (Tulipa - irmã)
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A internação psiquiátrica por sua vez, foi citada como 
um serviço que, apesar de necessário e efi ciente em deter-
minados momentos, desencadeia a perda do vínculo fa-
miliar. Jasmim-fi lho e Hortênsia-irmã demonstram conhe-
cimento sobre a importância da permanência do doente 
junto da família para um melhor prognóstico da doença.
[...] acho que a internação psiquiátrica não seria uma boa 
opção, porque ele perde o vínculo com a família, fi ca lá mui-
to tempo e depois fi ca distante em casa. (Jasmim - fi lho)
[...] depois que ele volta da internação fi ca receoso com 
a gente, perde aquela intimidade, fi ca desconfi ado. Deve 
pensar que o que a gente faz pra punir ele. (Hortênsia - 
irmã)
De fato, não se deve separar o indivíduo doente do 
contexto familiar e por ser um elemento tão imprescindí-
vel, a família deve atuar como um recurso na promoção do 
conforto, para que o paciente possa adquirir confi ança e, 
assim, investir em sua recuperação(18). 
No modelo de reabilitação psicossocial o tratamento 
tem por objetivo ampliar a autonomia do paciente e por 
isto a instituição familiar é percebida como peça funda-
mental, sendo percebidas muitas vantagens quando há 
o envolvimento dos familiares(19). Assim, prima-se por um 
tratamento onde a família seja valorizada, esteja orientada 
e participe efetivamente das ações promovidas.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A concepção dos familiares participantes do estudo so-
bre a atuação dos grupos de autoajuda é positiva, por es-
tes representarem o local onde encontram suporte e ajuda 
para conseguirem cuidar melhor do seu familiar, à medida 
que percebem o despreparo de muitos profi ssionais de 
saúde, para orientá-los e mesmo manejarem os casos de 
saúde mental. A necessidade de informações e orientações 
foi apontada como um dos fatores que tornam o grupo de 
autoajuda diferenciado para seus frequentadores, pois eles 
atuam no sentido de suprir falhas na assistência oferecida 
pelos profi ssionais de saúde, a qual não lhes dá o suporte 
desejável e necessário.
Cabe salientar que até mesmo o fato de não existirem 
muitos participantes nos grupos de autoajuda, é interpre-
tado como decorrente de desconhecimento e desinforma-
ção da sociedade em relação aos serviços oferecidos pela 
associação, e de defi ciência na comunicação dos profi s-
sionais de saúde com as famílias e entre a própria rede de 
serviços em saúde mental. 
Acredita-se que intervenções que busquem favorecer 
a saúde física e mental dos familiares de pacientes com 
transtorno mental, especialmente daqueles que compar-
tilham o dia a dia de cuidado, são muito importantes, pois 
eles enfrentam de perto as adversidades e desgastes da 
doença e seu tratamento. Estas intervenções, portanto, 
precisam constituir foco de investigação, de modo que 
seus resultados possam contribuir para que as mesmas 
sejam aprimoradas e, ao mesmo tempo, favorecer que se-
jam incorporadas no cotidiano das práticas assistenciais. 
Considera-se que as expectativas relacionadas com a 
assistência às pessoas com transtorno mental constituem 
uma contribuição concreta do estudo à medida que apon-
tam possíveis os caminhos e estratégias a serem utilizadas 
com este fi m. Sugere-se a realização de novos estudos 
abordando número maior e mais diversifi cado de indi-
víduos, pois o número de participantes e também o fato 
de todos serem oriundos de um mesmo grupo de apoio, 
constituem uma limitação do presente estudo.
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